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Membros: 

Washington Costa de Albuquerque – Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção 

Social do Estado do Pará –  IGEPPS (Membro Titular) 

Marcos Antonio de Souza – Diretor de Previdência do Instituto de Gestão Previdenciária e 

Proteção Social do Estado do Pará –  IGEPPS (Membro Suplente) 

Ivaldo Renaldo de Paula Ledo – Secretário de Planejamento e Administração do Estado do Pará – 

SEPLAD  

Íris Alves Miranda Negrão – Secretária Adjunta de Gestão de Pessoas da SEPLAD (Membro 

Suplente) 

René de Oliveira e Sousa e Júnior – Secretário da Fazenda – SEFA (Membro Titular) 

Sérgio Oliva Reis – Representante da Procuradoria-Geral do Estado do Pará – PGE (Membro 

Titular) 

Massoud Tufi Salim Filho – Representante do Tribunal de Justiça do Estado do Pará – TJPA 

(Membro Titular) 

Waldete Vasconcelos Seabra Gomes – Representante da Associação dos Servidores da Assembleia 

Legislativa do Estado do Pará – ASALP (Membro Titular) 

Marcelo Amaral Teixeira – Representante dos Segurados Ativos do Estado do Pará (Membro 

Titular) 

Pedro Fernandes de Souza Filho – Representante dos Segurados Inativos do Estado do Pará 

(Membro Titular) 

Carlos Evandro Palheta – Representante dos Segurados Ativos do Estado do Pará (Membro 

Titular) 

Assunto:  Abertura 

Observada a existência de quórum, foi declarada aberta a Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Previdência, 

procedida pelo Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do Estado do Pará (IGEPPS), 

Washington Albuquerque.  

Pauta: Minuta da Política de Investimentos 2026 Relator: Washington 

Albuquerque 

O Presidente do IGEPPS informou que o Núcleo Gestor de Investimentos encaminhou ao Conselho Estadual de 

Previdência a minuta da Política Anual de Investimentos de 2026, para análise e deliberação. Em seguida, passou a 

palavra para o Coordenador do Núcleo de Investimentos do IGEPPS e membro do Comitê, Henrique Mascarenhas, que 

será o responsável pela apresentação da Minuta.  

O Coordenador iniciou a apresentação informando que o objetivo da Política de Investimentos é estabelecer diretrizes, 



 

 

objetivos e limites para a gestão dos recursos do IGEPPS para o exercício de 2026, com o objetivo de alcançar a meta 

atuarial e de atender aos princípios da segurança, rentabilidade, solvência, liquidez, motivação, adequação à natureza 

de suas obrigações e transparência previstos na Resolução CMN nº. 5.272/2025 e na Portaria nº 1.467 de 02/06/2022, 

pontuando que a mesma terá vigência durante o exercício de 2026, descrevendo as seguintes análises:  

1) Quesitos de Governança (Atribuições, Limites e Alçadas) para o exercício de 2026; 

2) Equilíbrio Financeiro e Atuarial (FINANPREV, FUNPREV, SPMS) para o exercício de 2026; 

3) Meta Atuarial para o exercício de 2026; 

4) Estratégia de Alocação de Recursos para o exercício de 2026; 

5) Gestão de Investimentos para o exercício de 2026; 

6) Gestão de Riscos para o exercício de 2026; 

7) Compliance para o exercício de 2026; 

8) Precificação dos Ativos para o exercício de 2026. 

Após avaliação, o Conselho Estadual de Previdência observou que a Política norteia os procedimentos para a 

construção de portfólio equilibrado e alinhado a meta atuarial, com a proposta de uma Estratégia de Alocação para 

2026 a partir da consolidação da renda fixa e da diversificação nas demais classes de ativos (renda variável, 

estruturados e exterior) a partir da seletividade e diligente seleção dos ativos, visando o estabelecimento de 

consistência da gestão ao longo dos diversos ciclos da economia e do mercado financeiro, para uma gestão alinhada ao 

cumprimento da meta atuarial e sustentabilidade financeira do RPPS.  

Observou-se, também, que o ambiente econômico e político, local e global, é desafiador para a gestão eficiente do 

RPPS o que  impõe a necessidade de uma estratégia de alocação de robustez e alinhamento com a defesa da 

sustentabilidade da previdência.  

Os Conselheiros  concordaram com a Meta Atuarial proposta em IPCA + 5,96%, conforme as legislações que 

regulamentam os Regimes Próprios de Previdência.  

Por fim, o Colegiado verificou que a proposta da Política de Investimento 2026 foi avaliada e aprovada pela Diretoria 

Executiva e Comitê de Investimentos do IGEPPS, apresentando um modelo equilibrado de gestão dos recursos 

previdenciários, baseado na diversificação dos investimentos, na administração dos riscos, na transparência com a 

sociedade e na defesa da sustentabilidade financeira e atuarial da previdência, objetivando a preservação e 

capitalização dos recursos previdenciários de forma prudente e consistente com os objetivos, políticas e diretrizes do 

RPPS. 

 

Deliberação: 

Os Conselheiros deliberaram: 

1. Pela aprovação da Minuta da Política de Investimentos 2026.  

Pauta: Plano Anual de Trabalho  

Exercício 2025 

Relator: Washington 

Albuquerque 

O Presidente do IGEPPS apresentou ao Colegiado a proposta de Plano Anual de Trabalho desenvolvida para o exercício 

de 2025, para análise e deliberação. Em seguida, passou a palavra para Secretária Executiva do Colegiado, Nadia Rocha, 

que será a responsável pela apresentação da Minuta. 

 A Secretária iniciou a apresentação informando que o objetivo do Plano Anual de Trabalho é definir os objetivos, 

metas, atividades e atribuições do Conselho Estadual de Previdência, descrevendo os seguintes pontos: 

1) Apresentação do Colegiado; 



 

 

2) Normas legais aplicadas ao Colegiado; 

3) Composição do Colegiado; 

4) Calendário Anual de Reuniões 2025; 

5) Atas de Reuniões 2025; 

6) Antecedentes e Certificações; 

7) Plano de ação 2025; 

8) Resultados esperados. 

Após avaliação, o Conselho Estadual de Previdência observou que Plano Anual de Trabalho é o instrumento formal de 

planejamento, organização e fortalecimento da governança do Regime Próprio de Previdência Social do Estado do Pará, 

pontuado que o presente Plano consolida o calendário de reuniões, define o escopo das atividades desenvolvidas ao 

longo do exercício de 2025 e estabelece diretrizes de atuação do Colegiado, contribuindo para a transparência, o 

controle social e o cumprimento dos normativos aplicáveis ao RPPS. 

 

Deliberação: 

Os Conselheiros deliberaram: 

1) Pela aprovação do Plano Anual de Trabalho 2025.  

Pauta: Plano Anual de Trabalho  

Exercício 2026 

Relator: Washington 

Albuquerque 

O Presidente do IGEPREV apresentou ao Colegiado a proposta de Plano Anual de Trabalho desenvolvida para o 

exercício de 2026, para análise e deliberação. Em seguida, passou a palavra para Secretária Executiva do Colegiado, 

Nadia Rocha, que será a responsável pela apresentação da Minuta. 

 A Secretária iniciou a apresentação informando que o objetivo do Plano Anual de Trabalho é definir os objetivos, 

metas, atividades e atribuições do Conselho Estadual de Previdência, descrevendo os seguintes pontos: 

1) Apresentação do Colegiado; 

2) Normas legais aplicadas ao Colegiado; 

3) Composição do Colegiado; 

4) Calendário Anual de Reuniões 2026; 

5) Atas de Reuniões 2026; 

6) Antecedentes e Certificações; 

7) Plano de ação 2026; 

8) Resultados esperados. 

Após avaliação, o Conselho Estadual de Previdência observou que Plano Anual de Trabalho é o instrumento formal de 

planejamento, organização e fortalecimento da governança do Regime Próprio de Previdência Social do Estado do Pará, 

pontuado que o presente Plano consolida o calendário de reuniões, define o escopo das atividades a serem 

desenvolvidas ao longo do exercício de 2026 e estabelece diretrizes de atuação do Colegiado, contribuindo para a 

transparência, o controle social e o cumprimento dos normativos aplicáveis ao RPPS. 

Solicitaram que as reuniões ordinárias passem a ocorrer na última quinta-feira de cada mês, mantendo-se o horário de 

início às 9h. 

 

Deliberação: 

Os Conselheiros deliberaram: 

1) Pela aprovação do Plano Anual de Trabalho 2026; 

2) Pela alteração das datas de realizações das reuniões mensais, a serem realizadas nas 



 

 

últimas quintas-feiras de cada mês. 

 

Nada mais havendo a tratar, o Presidente do IGEPPS deu por encerrada a reunião. Para constar, eu, Nadia Patricia da Silva 

Rocha, Secretária Executiva do Conselho Estadual de Previdência, lavrei a presente ata, que será assinada pelos membros 

do Conselho Estadual de Previdência. 

Belém, 02 de fevereiro de 2026. 

Washington Costa de Albuquerque 

Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do Estado do Pará –  IGEPPS (Membro Titular) 

 

Marcos Antonio de Souza 

Diretor de Previdência do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do Estado do Pará –  IGEPPS (Membro 

Suplente) 

 

Ivaldo Renaldo de Paula Ledo  

Secretário de Planejamento e Administração do Estado do Pará – SEPLAD 

  

Íris Alves Miranda Negrão  

Secretária Adjunta de Gestão de Pessoas da SEPLAD (Membro Suplente) 

 

René de Oliveira e Sousa e Júnior  

Secretário da Fazenda – SEFA (Membro Titular) 

 

Sérgio Oliva Reis  

Representante da Procuradoria-Geral do Estado do Pará – PGE (Membro Titular) 

 

Massoud Tufi Salim Filho  

Representante do Tribunal de Justiça do Estado do Pará – TJPA (Membro Titular) 

 

Waldete Vasconcelos Seabra Gomes  

Representante da Associação dos Servidores da Assembleia Legislativa do Estado do Pará – ASALP (Membro Titular) 

 

Marcelo Amaral Teixeira  

Representante dos Segurados Ativos do Estado do Pará (Membro Titular) 

 

Pedro Fernandes de Souza Filho  

Representante dos Segurados Inativos do Estado do Pará (Membro Titular) 

 

Carlos Evandro Palheta  

Representante dos Segurados Ativos do Estado do Pará (Membro Titular) 






